
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1772604 - DF (2018/0264307-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : DFTRANS - TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO 

FEDERAL 
PROCURADOR : WASHINGTON CARDOSO ALKMIM JUNIOR E 

OUTRO(S) - DF042161 
AGRAVADO  : SIND SERV EMP ADM DIR FUND AUT EMP PUB SOC 

ECO MISTA DF 
ADVOGADOS : DARLEIDE SILVA DE OLIVEIRA  - DF052778 

ISABELLA SILVA DE ARAUJO E OUTRO(S) - 
DF045276 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PRELIMINAR DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO PROFERIDA NO RE 905.357/RR. NÃO 
OCORRÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165 E 169, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. DESPESAS 
COM PESSOAL. DIREITO SUBJETIVO DOS SERVIDORES. LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO INDEPENDENTE DE 
CONTRARRAZÕES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Rejeitada a preliminar de sobrestamento do feito, porquanto no Recurso 
Extraordinário n. 905.357/RR, afetado sob o rito da repercussão geral, 
discute-se matéria distinta da tratada no presente autos.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional. 
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V - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual "os limites orçamentários previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do ente 
público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento de direitos 
subjetivos do servidor" (AgInt no REsp 1.678.968/RO, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe 05.04.2018).
VI - Majoração de honorários advocatícios. Cabimento.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 15 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.772.604 - DF (2018/0264307-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : DFTRANS - TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO 

FEDERAL 
PROCURADO
R

: WASHINGTON CARDOSO ALKMIM JUNIOR E 
OUTRO(S) - DF042161 

AGRAVADO  : SIND SERV EMP ADM DIR FUND AUT EMP PUB 
SOC ECO MISTA DF 

ADVOGADOS : DARLEIDE SILVA DE OLIVEIRA  - DF052778 
   ISABELLA SILVA DE ARAUJO E OUTRO(S) - 

DF045276 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 

2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, conheceu em parte do 

Recurso Especial para negar-lhe provimento, fundamentada na rejeição 

da preliminar de nulidade suscitada, uma vez que no RE 905357 

discute-se matéria distinta da tratada nos presentes autos, qual seja, a 

revisão geral da remuneração; na incompetência desta Corte para 

analisar violação à dispositivo constitucional; no entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual "os limites orçamentários 

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere às 

despesas com pessoal do ente público, não podem servir de fundamento 

para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor"; e na 

aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 da Suprema Corte.

Sustentam os Agravantes, em síntese, "que a decisão que 

reconheceu repercussão geral ao RE 905.537 efetivamente contempla a 

situação debatida nos presentes autos, qual seja, ausência da dotação 

orçamentária correspondente na lei orçamentária do respectivo ano" (fl. 

796e).

Aduzem ser inviável a majoração dos honorários 

REsp 1772604 Petição : 18597/2019 C5425605510<51190=44<1@ C083416164506209@
 2018/0264307-0 Documento Página  1 de 12 

Documento eletrônico VDA21249616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 28/03/2019 15:03:42
Código de Controle do Documento: 23CBEACC-A875-4DA9-BC1F-9E0E0EF25F01



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC44

advocatícios, porquanto "a ausência de contrarrazões ao recurso especial 

(conforme certificado às fls. 755), revela-se ausente a premissa elencada 

em lei para fins de majoração da sucumbência, qual seja, o 'trabalho 

adicional realizado em grau recursal'” (fl. 798e).

No tocante à alegação de violação de dispositivos 

constitucionais, asseveram "o que se vê é que a fundamentação 

constitucional apresentada se dá com vistas a situar a controvérsia no 

adequado âmbito normativo e se apresenta, ao fim e ao cabo, como 

reforço argumentativo cuja invocação não é apta a justificar o precoce 

não conhecimento recursal" (fl. 799e).

Defendem, em relação à falta de legitimidade ativa do ente 

sindical para representar judicialmente os interesses de pensionistas, 

que, "embora não suscitado explicitamente, a pretensão recursal tem 

assento em divergência conforme se infere do precedente indicado à 

colação às fls. 706 no qual se proclamou o entendimento de que 

'pensionistas não fazem parte da categoria profissional representada pelo 

sindicato, razão pela qual os proventos por eles percebidos somente 

podem sofrer descontos voluntários em favor de entidades sindicais'” (fl. 

799e).

Alegam, ainda, "quanto aos precedentes indicados no 

sentido de que “os limites orçamentários previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do 

ente público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento 

de direitos subjetivos do servidor” é de se ver que se tratam de casos 

distintos e, portanto, inespecíficos e sem a aptidão de impedir o 

conhecimento do recurso especial de fls. 700/731" (fl. 800e).

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

810e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.772.604 - DF (2018/0264307-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : DFTRANS - TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO 

FEDERAL 
PROCURADO
R

: WASHINGTON CARDOSO ALKMIM JUNIOR E 
OUTRO(S) - DF042161 

AGRAVADO  : SIND SERV EMP ADM DIR FUND AUT EMP PUB 
SOC ECO MISTA DF 

ADVOGADOS : DARLEIDE SILVA DE OLIVEIRA  - DF052778 
   ISABELLA SILVA DE ARAUJO E OUTRO(S) - 

DF045276 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PRELIMINAR DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO PROFERIDA NO RE 905.357/RR. 
NÃO OCORRÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 165 E 169, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. DESPESAS COM PESSOAL. DIREITO 
SUBJETIVO DOS SERVIDORES. LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO INDEPENDENTE DE CONTRARRAZÕES. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Rejeitada a preliminar de sobrestamento do feito, porquanto no 
Recurso Extraordinário n. 905.357/RR, afetado sob o rito da repercussão 
geral, discute-se matéria distinta da tratada no presente autos.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
do recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo 
acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional. 
V - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual "os limites orçamentários previstos na Lei de 
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Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do 
ente público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento 
de direitos subjetivos do servidor" (AgInt no REsp 1.678.968/RO, 1ª T., 
Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 05.04.2018).
VI - Majoração de honorários advocatícios. Cabimento.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.772.604 - DF (2018/0264307-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : DFTRANS - TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO 

FEDERAL 
PROCURADO
R

: WASHINGTON CARDOSO ALKMIM JUNIOR E 
OUTRO(S) - DF042161 

AGRAVADO  : SIND SERV EMP ADM DIR FUND AUT EMP PUB 
SOC ECO MISTA DF 

ADVOGADOS : DARLEIDE SILVA DE OLIVEIRA  - DF052778 
   ISABELLA SILVA DE ARAUJO E OUTRO(S) - 

DF045276 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão aos Agravantes.

Conforme anteriormente pontuado, deve ser rejeitada a 

preliminar de nulidade suscitada, uma vez que no Recurso Extraordinário 

n. 905357/RR discute-se matéria distinta da tratada nos presentes autos, 

qual seja, a revisão geral da remuneração, sendo que no caso em exame 

a controvérsia gira em torno de aumento específico de remuneração.

Quanto à alegação de ilegitimidade do Sindicato, observo 

que, de fato, o Recorrente não apontou o dispositivo de lei federal que 

teria sido violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, por 

analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284, do Supremo 

Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 
283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de 
lei federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir 
a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, 
DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE 
CONHECER DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar 
de interposto com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional, não indica, especificamente, o dispositivo de 
lei federal supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei 
federal teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, 
mesmo se o recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/04/2013, DJe 10/05/2013).

Ademais, o recurso especial possui fundamentação 

vinculada, destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 

aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processual 
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destinado a examinar possível ofensa a norma constitucional, ainda que 

para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 

102, III, da Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser 

conhecida no que tange à alegada violação aos arts. 165 e 169 da 

Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência 
do STF, tampouco para prequestionar questão 
constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de 
competência recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 
17/04/2013, DJe 02/05/2013).

De outra parte, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual "os limites 

orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se 

refere às despesas com pessoal do ente público, não podem servir de 

fundamento para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor" 

(AgInt no REsp 1.678.968/RO, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 

05.04.2018)

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PODER JUDICIÁRIO DO RIO DE JANEIRO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RESIDUAL DE 24%. 
LIMITES DA COISA JULGADA E NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. LEI ESTADUAL 1.206/1987. SÚMULA 280/STF, 
APLICADA POR ANALOGIA. LEI DE 
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RESPONSABILIDADE FISCAL. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA 1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. 2. Nas causas em que se discute 
recebimento de vantagens pecuniárias, nas quais não houve 
negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se 
relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85 do 
STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao período 
anterior a cinco anos da propositura da ação. 3.
No mérito, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem acerca dos limites da coisa julgada e da 
comprovação do direito pleiteado, tal como colocada a 
matéria nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 4. Ademais, como se não 
bastasse, a modificação do acórdão vergastado, além de 
depender de revolvimento probatório, demanda a análise da 
interpretação de lei local, o que não se admite ante o óbice 
da Súmula 280/STF.
5. Quanto aos limites previstos nas normas da LRF - 
mormente os relacionados às despesas com pessoal de 
ente público -, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que 
não são aptos a justificar o descumprimento dos direitos 
subjetivos do servidor público, como é o recebimento de 
vantagens asseguradas por lei. Precedentes: AgRg no AgRg 
no AREsp. 500.215/AP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 
27.5.2014; AgRg no AREsp. 463.663/RJ, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 26.3.2014.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1659621/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 
16/06/2017)

No que tange aos honorários advocatícios, conforme 

constou na decisão agravada, na aferição do montante a ser arbitrado a 

título de honorários recursais deverão ser considerados o trabalho 

desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os requisitos previstos nos 

§§ 2º a 10º, do art. 85, do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 

2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz 

Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento possa influir na sua 
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quantificação.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
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BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
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extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
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o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 16 de Abril de 2019
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